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~:::a.~H""H...JLr-\:: Dis;pÓE~ ·50brE~servi(~os funer'ário'=:;
e dá outras providéncias.

DO P{.\HANA,
I...ei~

A CAMAHA MUNICIPAl...DE COHONEL VIVIDA, ESTADO
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

CAPITULO I

Da Conceitua~~o e Competéncia
f.\rt.

utilidade p0blica,
execu~fro de funerais,

19 - O servi~o funerário, considerado de
consiste na atividade de organiza~~o e
desenvolvida dentro e fora do cemitério.

Art. ':29
por empresas particulares,
executado pelo Poder
pef'mi·s·'51.0nár'ia.

O ser',;iqo
m€0di a ntE'~
F(tb I i c o

funerário será executado
autoriza~~o, podendo ser

Municipal inexistindo

Art. 39 - Em caso de permiss~o a terceiros para
a presta~~o de servi~os funerários, o Município baixará
legisla~fro prÓpria para outorgar a empresas de comprovada
idoneidade jurídica e financeira a presta~fro de todos os servi~os
ou pa.rte deles.

Parágrafo Unico - Aos indigentes,
Público Municipal fornecerá gratuitamente o caixfro,
permissionária obrigada com os servi~os funerários, incluindo-se
transporte dentro do Município, sem qualquer custo.

C) Poder
ficando a

CAP I TULO II

Das Atribui~bes

Art.
serviços funerários:

49 - Consideram-se partes integrantes d o-s

I - Obrigatórias:

a) venda de caixbes;
b) transporte de cadáveres.



11 - Facultativas:
a) aluguel de capelas;
b) aluguel de altares;
c) aluguel de banquetas:
dI aluguel de castiçais, velas e paramentos

afins;
e) obten~~o de certid~o de óbito;
f) obten~fro de documentos para os funeráis;
g) fornecimento de flores e coroas:
h) aluguel de Onibus para acompanhamento do

"fél'I?,~'I; 1'C):

i) tr'anspof'te
ii.~:<u.mados;

j) servi~o de embalsamento.

de nurnano s

Art. 59 - Cabe ao Departamento de Administra~~o:

I au. t o r- i z aç sc ,
pl~e'5taç~o chõ>

c o nc ;:,:>S,',5:ã: o ([l~~d i. a n t~?
'~:;;er' v i ';':0';:;

_.- a
d.;?, 1 ,,?,íd a i;:~,3:o
func-?r'á\~ios;

competéncia, para

11 - a aprova~~o de projetos para instala~~o,
amplia~~o ou reforma de estabelecimento
p~:>rH'iss io ria rio;
a cassa~~o ou revoga~~o de
permiss~o para a presta~~o
·fl...\nerários;
- a intermedia~~o entre

I I I····· I iC:l':.~n~ae a
de~ :,€.:> r v íc o s

I 'v' usu.ár-·1.os e
perinissioná r' ias;

V a fiscaliza~~o de permissionárias;
VI o estabelecimento de normas para

prestaç~o de serviços funerários;
VII- a fixaç~o de tarifas;
VIII- o exame e a deliberaç~o de assuntos

relacionados com serviços funerários.

CAPITULO III
Da permissâ'o
funerários.

prestac;â'o de servic;ospara

Art. 69 A expedic;~o de permiss~o só será
realizada após licita~~o, obedec:ido o disposto na Lei Federal
n9 8.666 de 21.06.93 e alterac;bes.

v a Lid ad o
per i ocí o ,
a tendenclo

Art. 79 - A permissfro é intransferlvel,
por 2(dois) anos, a qual será renovada por
sucessivamente, desde que a permissionária

os interesses públicos.

e ter'à
i (:3 1...1. a 1

;;J=:~tE~.ja

a a p r'eS'>l':.~nt a >':~à'o
da .:.:;itu.ai:jà'o
permi.':l:;sionõlr'ia.

Art. 8Q - A permissà'o
de documentos exigíveis,
jurídica, financeira

só será renovada mediante
para fins de verificaG~o
e o desempenho da



Art. 99 - A revoga~~o ou cassa~~o da permiss~o
por parte do Municipio poderá ocorrer a qualquer tempo, quando
os fatos configurarem infra~6es ás normas legais, assegurada
ampla defesa à permissionária.

Art. 10 - E vedado á permissionária o exercício
de atividade estranhas ao servi~os funerários previsto nesta lei
e f'i-:?gUIa.mento.

CAPITULO IV
Das tarifas
Art. 11 - As tarifas, estipuladas pela

Prefeitura Municipal, ser~o elaboradas mediante a apropriaç~o de
custos, considerados a justa remuneraç~o do capital, o
melhoramento e a expans~o dos serviços, objetivando assegurar o
equilibrio econOmico e financeiro da atividade.

Parágrafo Unico - A permissionária fornecerá ao
órg~o municipal competente os elementos necessários para o
levantamento contábil da empresa, como subsidio para elabora~~o
das t a r-Lf a s ,

{~l't•
nos estabelecimentos
acesso ao público.

12 - As tabelas de tarifas ser~o
funerários, em local visivel e

fi xa das
de 'fácil

Parágrafo Unico - A permissionária é obrigada a
apresentar o pre~o dos caix6es e dos servi~os obrigatórios ao
p ub Li co usuár'io.

CAPITULO V
Das Instala~6es e Sede

{.'~\~t.13 .._. {~ permissionár'ia
apropriado e em prefeitas

exigências legais.

dever'i:l';;;;er'
c o rid i (';Ó€:~s

inl'_:;talada
dE? USD,em edific:io

Clb'5E:~r'vadasas

Parágrafo Unico
estabelecimento fica condicionada
Prefeitura, observados o interesse
zoneamento e demais exigências legais.

A mudan~a de local
á sCllicita~~o prévia

p0blico, as condi~6es

do
à

de

p rOHlOVEH' a
a tend iHIEHl'tO
fUf1(.'.?f'ár'ia.

Art. 14 -- Cabe ao órg~Cl munic i pa I
vistoria das instala~aes, o qual
das normas exigidas para o funcionamento

compf:?tente
B.teS';tará o
da emp r'f.?'"_:;a

Al't. 15
nos te\~m(JSde L(Jcaliz.aç~Cl,

- A permissionária deverá
da legislaç~o vigente.

obter' AI v af"<.l

CAPITULO VI



Das Obriga<;:bes
Art. 16 - A empresa funerária é vedado negar aos

usuários a presta~~o de servi~o de menor categoria e que esteja
tabelado, sob pena de, prestando o de categoria superior, n~o
poder cobrar sen~o a tarifa de classe inferior.

Parágrafo Unico - A permissionária é obrigada a
apresentar ao usuário o catálogo dos caixões, com 05 respectivos
p f'f.?í';:OS.

?-\rt. 17 - Por ocaa íâ'o do s€;~pultamento, é
obrigatório, por parte da empresa, a entrega, na portaria do
cemitério, da Certidâ'o de óbito e de uma via da nota fiscal.

Art. 18 - A empresa funerária é obrigada a
remeter ao órgao municipal competente, até o dia 5(cinco) do mês
subsequente ao vencido, a rela~~o das notas fiscais emitidas,
devendo nelas constar o nome do sepultado.

Art. 19 - A permissionária deverá apresentar ao
Departamento de Administra~~o e Divis~o de Sa~de da Prefeitura
Municipal, anualmente, até o dia 31 de janeiro, o relatório de
suas atividades no ano anterior, de modo a que possam ser
avaliados seus servi~os, a eficiéncia e o atendimento ao público.
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para a
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Art. 21 - A permissionária deve exercer rigoroso
controle sobre seus empregados, com respeito ao comportamento
civico, moral, social e funcional.

CAPITULO VII
Das San~e1es

Art. 22 - Constatado pelo órgâ'o municipal
competente o descumprimento, por parte da permissionária, das
normas legais, a mesma será passivel de penalidade, mediante
notifica~~o que especificará o dispositivo infringido, fixando
prazo para sua regularizac~o.

Divis~o de Saúde, em raz~o da
deveres estabelecidos nesta lei einobservància das obrlgac~es e

regulamento, determinará Q~

sujeita a permissionária:
a qUi-:? e':;; tará

I advertência escrita;
I I -", !TIU 1ta;
111- suspens~o ou cassac~o da permiss~o e alvará

dE' 1oca 1. izac â'o ,

Parágrafo Unico - Se o infrator for empregado da



permissionária, esta sofrerá as sanibes cablveis.

{ü' t • :~"2l+
recorrer, por escrito,
consecutivos, a contar
penalidade aplicada.

- A permissionária cabe o direito de
no prazo de 10(dez) dias úteis

do recebimento da notificac~o da

Art. 25 - Se indeferido o recurso, pela Divis~o
de Saúde, poderá ser interposto em última instância recurso ao
Prefeito Municipal, no prazo de 10(dez) dias da ciência do
indeferimento anterior.

CAPITULO VIII
Das Disposi~~es Finais

\~egulamento
c f' i rn i na 1. •

Art. 26 - As penalidades previstas nesta lei e
n~o isentam o infrator da responsabilidade civil ou

Art. 27 As tabelas de pre~os para presta~ko de
servi~os funerários ser~o aprovados pela Prefeitura, sendo
posteriormente publicadas em órg~o oficial de imprensa do
Municipio, pela própria empresa.

Art. 28 - Além das normas estabelecidas nesta
Lei, o Executivo Municipal regulamentará a permiss~o e execu~~o
de serviGos, estabelecendo normas gerais e especificas.

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicacào, revogadas as disposiibes em contrArio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida,
Estado do Paraná, aos 20 de mar~o de 1995, 107Q da Rep0blica e
40Q do Município.
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Registre-se e Publique-se;

Lorena Isabel Marsaro
Agente Administrativo


